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TERMO DE REFERENCIA 05 N.° DIOD/2026
AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS

OBJETO
1.1 Agquisicdo de equipamentos odontologicos, conforme especificado na Tabela 1:

Tabela 1

Item

Especificacéo

Unidade de
fornecimento

Quant.

Gaveteiro odontologico com 06 (seis) gavetas, sendo 03
(trés) com altura de 6¢cm, 02 (duas) com altura de 12cm e
01 (uma) com altura de 24 cm, com bojos em ABS nas
gavetas de menor altura e gaveta com bojo em madeira na
de maior altura. Estrutura em MDF com revestimento
melaminico na cor branca. Frentes em MDF revestido
interna e externamente. Tampos e frontdes em MDF
revestido. Gavetas com corredicas telescopicas e
dobradicas em aco inoxidavel. Estrutura com rodizios
para deslocamento. Dimensdes aproximadas de 50 cm (L)
x 80 cm (A) x 50 cm (P), admitida variacdo de até 5%
para mais ou para menos. Acabamento liso, resistente e
de facil higienizacdo, adequado ao uso em ambiente
odontoldgico.

Marca de referéncia: Odontoplay, Lafaiete ou similar.
CATMAT: 367804

Peca

Mocho odontoldgico com assento anatdmico em formato
de sela, bipartido, com regulagem de abertura e
inclinagdo. Revestimento do assento em couro, com
espuma injetada de densidade minima de 40 kg/m3.
Ajuste de altura por sistema a pistdo a gas, com
acabamento cromado ou preto. Base em formato estrela,
em aluminio, aco cromado ou poliamida, com 5 (cinco)
rodizios duplos em poliuretano (PU), atoxicos e que nédo
risquem o piso. Encosto com regulagem independente de
altura e inclinacdo e apoio lombar ajustavel, com
alavanca de trava das regulagens. Capacidade de carga
até 110 kg. Certificado de ergonomia (NR-17 ou norma
técnica equivalente vigente).

Marca/modelo de referéncia: Dabi Atlante ou similar,
modelo Mocho Sela Couro.
CATMAT: 0407919

Peca

Mocho odontolégico com assento estofado em couro,
sem costura. Ajuste de altura por sistema a pistdo a gas,

Peca




J %% PODER JUDICIARIO

§[/ \\g JUSTICA DO TRABALHO
<G &~ ~ TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
gy ARAITAY

com alavanca lateral de acionamento e acabamento
cromado ou preto. Encosto anatbmico, com acabamento
liso e cantos arredondados para facilitar limpeza e
assepsia, com sistema de inclinagdo automatica (dinamica
ao movimento do usuario) de aproximadamente 30°.
Regulagem de altura, inclinagdo e apoio lombar do
encosto por sistema de catraca. Base em formato estrela,
em aluminio, aco cromado ou poliamida, com 5 (cinco)
rodizios duplos em poliuretano (PU), atoxicos e que nédo
risquem o piso. Capacidade de carga até 110 Kg.
Certificado de ergonomia (NR-17 ou norma técnica
equivalente vigente).

Marca/modelo de Referéncia: Dabi Atlante ou similar,
modelo Mocho Professional.
CATMAT: 416184

Previsdo no Plano Anual de Contratac6es (PCA): 15101.2026.460648
SIGEO: 151012026000178

1.2

1.3

1.4

1.5
1.6

2.1

Os produtos deverdo ser acondicionados em suas embalagens originais, lacradas e
apropriadas para armazenamento, preferencialmente utilizando materiais reciclaveis,
com a sua identificacdo, fazendo constar sua descri¢do e incluindo, quando cabiveis:
marca, fabricante, garantia e outras especificacdes, de acordo com suas caracteristicas;

A proposta devera especificar, quando cabiveis: marca, modelo, garantia, fabricante,
custos unitarios e totais e, se possivel, outras referéncias que bem identifiquem os
produtos cotado;

O preco final devera incluir todas as despesas referentes aos impostos, frete e demais
encargos indispensaveis ao perfeito cumprimento das obrigac6es contratuais.

O objeto do presente instrumento sera executado por empreitada por preco global.

O periodo de garantia dos produtos sera o definido pelo fabricante, devendo ser de, no
minimo, 12 meses, contados do recebimento definitivo do objeto.

JUSTIFICATIVAS DA CONTRATACAO

2.1. A presente contratacdo tem por finalidade a aquisicdo de quatro (04) gaveteiros
odontoldgicos, quatro (04) mochos odontolégicos tipo sela e 01 (um) mocho padréo,
destinados a adequacdo da infraestrutura dos consultorios da Divisdo Odontologica
(DIOD) do Tribunal Superior do Trabalho. No ambito do Processo SEI n°
6006587/2026-00 foi adquirida uma nova estacdo odontoldgica, cuja instalagdo
possibilitou a criacdo do consultério odontologico n® 06. Em razdo dessa reorganizacdo
fisica, o consultorio destinado as pericias odontologicas, anteriormente instalado na sala
06, foi transferido para uma nova sala, passando a constituir o consultério n° 09.

Essa alteracdo tornou necesséria a aquisicdo de 2 (dois) gaveteiros odontologicos para
equipar o novo consultério n° 06 e de outros 2 (dois) gaveteiros para o consultorio n® 09,
garantindo que a ambos estrutura adequada para armazenamento organizado e seguro de
instrumentais, materiais de consumo e medicamentos de uso rotineiro — nenhum dos
dois consultdrios dispde atualmente dessse mobiliario.

Quanto aos mochos, 2 (dois) mochos tipo sela serdo destinados ao consultério n® 09; os
2 (dois) mochos tipo sela remanescentes serdo utilizados nos demais consultorios,
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conforme a demanda dos profissionais; e 0 mocho profissional sera destinado ao
consultorio n° 06. O motivo concreto da necessidade é a inexisténcia desse mobiliario
nos consultérios em questdo. Optou-se pela aquisicdo de mochos tipo sela bipartido —
modelo que favorece a manutencdo da curvatura fisiologica da coluna lombar, reduz a
sobrecarga musculoesquelética decorrente de longas jornadas clinicas e proporciona
melhor distribui¢do do peso corporal. O formato em sela também amplia o &ngulo entre
tronco e coxas, facilitando o posicionamento dos membros superiores e a precisdo em
procedimentos delicados, com potencial de reduzir a fadiga do profissional e prevenir
doengas ocupacionais associadas a pratica odontoldgica (nos termos da NR-17 —
Ergonomia). O mocho padrdo, por sua vez, é destinado a oferecer mobilidade,
ergonomia e seguranca ao profissional durante longos periodos de trabalho,
complementando o novo consultério n°® 09. Com a presente contratacdo pretende-se
assegurar condicOes ergonémicas adequadas aos profissionais da DIOD, padronizar a
infraestrutura dos novos consultérios e garantir a continuidade da prestacdo dos servicos
odontoldgicos com seguranca, eficiéncia e qualidade.

Apols analise detalhada dos critérios de Sustentabilidade no guia de contratacfes
sustentaveis do TST, da JT e da AGU, verificou-se a viabilidade e o impacto da adocéo
de critérios sustentaveis compatibilizando com os principios fundamentais do processo
licitatorio, e observou-se:

2.2.1 que a exigéncia excessiva poderia onerar desproporcionalmente 0s
fornecedores, ocasionando o desinteresse na participacdo de forma justa e
equilibrada no processo licitatorio ou na execugdo do contrato.

2.2.2 Diante desses fatores, optou-se por ndo adotar critérios de sustentabilidade
nesta contratacao.

PRAZQOS

O prazo para entrega e instalacdo do produto serd de, no maximo, 30 dias corridos,
contados a partir do recebimento da nota de empenho pela Contratada.

Havendo pedido de prorrogacdo do prazo de entrega, este somente sera concedido em
carater excepcional, sem efeito suspensivo, e devera ser encaminhado por escrito, com
antecedéncia minima de um dia do seu vencimento, anexando-se documento
comprobatdrio do alegado pela Contratada.

3.2.1 Eventual pedido de prorrogacdo deverd ser encaminhado para o seguinte
endereco: Secdo de Gestdo de Contratos, Tribunal Superior do Trabalho, Setor
de Administracdo Federal Sul (SAFS), Quadra 08, Lote 1, Bloco A, Sala
AT.152, Brasilia-DF, CEP 70070-943, telefones (61) 3043-4096, e-mail:
sgcon@tst.jus.br.

3.22 Em casos excepcionais, autorizados pelo Contratante, o documento
comprobatdrio do alegado podera acompanhar a entrega dos produtos.

QUALIFICACAO TECNICA

A qualificacdo técnica serd comprovada mediante apresentacdo de, pelo menos, um
atestado de capacidade técnica que comprove o fornecimento de equipamento
odontoldgico.

FISCALIZACAO DA EXECUCAO CONTRATUAL

O Contratante designara servidor ou comissdo de servidores para fiscalizar a execugéo
do contrato oriundo do certame licitatorio;

Sdo atribuigdes da Fiscalizagéo, entre outras:
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5.2.1  Acompanhar, fiscalizar e atestar a execucdo contratual, bem assim indicar as

ocorréncias verificadas;

5.2.2  Solicitar a Contratada e a seus prepostos ou obter da Administracdo todas as
providéncias tempestivas necessarias ao bom andamento do contrato e anexar
aos autos cdpia dos documentos que comprovem essas solicitacoes;

5.2.3 Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfei¢cbes, falhas ou
irregularidades constatadas na execucdo do objeto para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessarias;

5.2.4  Propor a aplicacdo de penalidades a Contratada e encaminhar a Coordenadoria
de Gestdo e Apoio a Fiscalizacdo de Contratos - CGFC os documentos
necessarios a instrucdo de procedimentos para possivel aplicacdo de sancdes
administrativas.

5.25 Acompanhar a apresentacdo dos documentos fiscais, bem como efetuar o
recebimento da fatura e o registro do atesto no Portal do SIGEO - JT para fins
de liquidacdo e pagamento.

A acdo da fiscalizacdo ndo exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CONDIQC)ES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

Em conformidade com o artigo 140 da Lei n° 14.133/2021, o objeto deste contrato sera
recebido das seguintes formas:

6.1.1  provisoriamente, mediante termo detalhado a ser emitido pelos fiscais técnico e
administrativo, em até trés dias Uteis apds o registro do recebimento da nota
fiscal no Portal do SIGEO-JT,;

6.1.2  definitivamente, mediante termo detalhado, a ser emitido pelo gestor do
contrato, em até dois dias Uteis apds o recebimento provisorio e a verificacdo
da perfeita execugdo das obrigacbes contratuais, ocasido em que se fard constar
0 atesto da nota fiscal.

O registro do recebimento da nota fiscal no Portal SIGEO-JT devera ser realizado pelo
gestor ou pelos fiscais técnico ou administrativo, no prazo de um dia atil a contar do
recebimento da notificacdo do cadastro da nota fiscal no referido sistema.

O termo do recebimento provisorio poderd se dispensado, caso a fiscalizacdo seja
exercida apenas pelo gestor e pelo gestor suplente.

6.3.1 O gestor emitira o termo de recebimento definitivo no prazo de 5 dias Uteis a
contar do registro do recebimento da nota fiscal no Portal SIGEO-JT.

Os produtos entregues com defeito ou em desacordo com o especificado neste Termo de
Referéncia ou no Instrumento Convocatorio, serdo rejeitados, parcial ou totalmente,
conforme o caso, e a Contratada sera obrigada a substitui-los dentro do prazo de entrega
estabelecido, sob pena de incorrer em atraso na execugao contratual.

Independentemente da aceitagdo, a Contratada garantira a qualidade de cada unidade do
material fornecido, obrigando-se a repor, no prazo estabelecido pelo Contratante, aquele
que apresentar defeito.

CONDICOES DE PAGAMENTO

O pagamento sera efetuado em moeda corrente nacional, em até dez dias Uteis apos o
recebimento definitivo, mediante apresentacdo da nota fiscal devidamente atestada pela
Fiscalizagdo, sendo efetuada a retencdo na fonte dos tributos e contribuicdes elencados
na legislacao aplicavel.
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As notas fiscais deverdo acompanhar o material a ser entregue na Secdo de
Controle de Material do TST, situada no Setor de Administracdo Federal Sul
(SAFS), quadra 8, conjunto A, bloco A, subsolo, sala S.240, CEP 70070-943,
Brasilia-DF, (61) 3043-4057 ou (61) 3043-3133.

O documento fiscal deverd corresponder ao material fornecido e aos
respectivos valores consignados na nota de empenho, e a Fiscalizagdo, no caso
de divergéncia, especialmente quando houver entrega parcial, notificara a
Contratada a substitui-la em até trés dias Uteis, com suspensdo do prazo de
pagamento.

O documento fiscal devera ser obrigatoriamente registrado no Portal do SIGEO
JT para efeito de recebimento provisorio, atesto, liquidacdo e pagamento.

Os documentos fiscais deverdo ser encaminhados exclusivamente via SIGEO.

No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto & dimensdo, qualidade e
quantidade, sera feita comunicacdo a empresa para emissao de Nota Fiscal no que tange
a parcela incontroversa executada, para efeito de liquidacdo e pagamento, nos termos do
art. 143 da Lei 14.133/21.

OBRIGACOES DA CONTRATADA

Entregar e instalar os equipamentos no prazo determinado e na quantidade e marca
cotadas, por sua exclusiva conta e responsabilidade, em perfeitas condicGes, no local
indicado pelo Contratante, bem como efetuar suas devidas instalagdes.

8.1.1

8.1.2

8.1.3

Os materiais deverdo ser entregues, a suas expensas, na Secdo de Controle de
Material do Tribunal Superior do Trabalho, localizada no SAFS, quadra 8,
conjunto A, bloco A, subsolo, Brasilia-DF, CEP 70070-943, fones: (61) 3043-
4068 e 3043-4057 e e-mail: scmat@tst.jus.br

Os equipamentos deverdo ser entregues de segunda a sexta-feira, entre 8 e 18
horas, exceto:

8.1.2.1 Nos meses de janeiro e julho, quando deverado ser entregues entre 14 e
18 horas;

8.1.2.2 No periodo de 20 de dezembro a 6 de janeiro do ano subsequente
(recesso do judiciario), quando deverdo ser entregues entre 14 e 18
horas;

8.1.2.3 Quarta-feira de cinzas, quando deverdo ser entregues entre 14 e 18
horas.

N&o havera expediente no Tribunal Superior do Trabalho nos dias considerados
feriados da Justica Federal, conforme art. 62 da Lei n° 5.010/66, alterada pela
Lei n®6.741/79, além dos fixados em lei:

8.1.3.1 Segunda-feira e terga-feira de carnaval,

8.1.3.2 Quarta-feira, quinta-feira e sexta-feira da Semana Santa;
8.1.3.3 11 de agosto;

8.1.3.4 1°e 2 de novembro;

8.1.3.5 8 de dezembro.

8.1.3.6 Também ndo havera expediente no Tribunal Superior do Trabalho no
dia 28 de outubro, Dia do Servidor Publico, conforme art. 236 da Lei
n°®8.112/90.
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Substituir, a suas expensas, 0s materiais que estiverem em desacordo com as
especificacOes deste Termo de Referéncia ou aqueles que porventura sejam entregues
com defeitos ou imperfeigdes.

8.2.1 A Contratada devera retirar o material recusado no momento da entrega do
material correto.

8.2.2 O Contratante ndo se responsabilizara por qualquer dano ou prejuizo que venha
a ocorrer apos esse prazo, podendo dar a destinacdo que julgar conveniente ao
material abandonado em suas dependéncias.

Comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade referente ao
fornecimento dos produtos, bem como atender prontamente as suas observacOes e
exigéncias e prestar os esclarecimentos solicitados.

Efetuar o cadastro no Portal do SIGEO - JT para apresentacdo dos Documentos Fiscais
(Notas Fiscais) com vistas a liquidacdo e pagamento das faturas.

8.4.1  Por meio do link https://sigeo.jt.jus.br/ajuda, a contratada terd acesso ao link do
SIGEO - JT e a um guia detalhado das funcionalidades do sistema.

Fornecer, na ocasido da entrega dos produtos, o termo de garantia contra defeitos de
fabricacdo de, no minimo, 12 meses, contados da data do recebimento definitivo.

8.5.1 Quaisquer custos relacionados a execucdo da garantia, tais como
desmontagem, deslocamento do objeto e remontagem, sera por conta da
contratada.

Comunicar ao Contratante, no prazo maximo de dez dias Uteis, eventuais mudancas de
endereco, telefone e e-mail, juntando a documentacao necessaria a sua comprovacao.

Manter, durante todo o periodo de execucdo contratual, em compatibilidade com as
obrigacOes assumidas, todas as condicdes de habilitacdo e qualificacdo exigidas.

Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes,
impostos, contribuicdes previdenciarias e quaisquer outras que forem devidas e
referentes aos servigos executados por seus empregados, 0s quais ndo tém nenhum
vinculo empregaticio com o TST.

Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente ao TST ou a
terceiros em razédo de acdo ou omisséo, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominagdes contratuais ou legais a que estiver sujeita.

A Contratada ndo sera responsavel:
8.10.1 Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou for¢a maior;

8.10.2 Por quaisquer obrigacGes, responsabilidades, trabalhos ou servigos néo
previstos neste Termo de Referéncia.

O TST néo aceitard, sob nenhum pretexto, a transferéncia de responsabilidade da
Contratada para terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros.

OBRIGACOES DO CONTRATANTE

O TST, ap0s a retirada da nota de empenho, compromete-se a:

9.1.1  Proporcionar todas as facilidades indispensaveis a boa execucao das obrigacoes
contratuais, inclusive permitindo o acesso dos funcionarios da Contratada as
dependéncias do TST relacionadas a execucdo do objeto deste Termo de
Referéncia;

9.1.2  Promover 0s pagamentos nas condicdes e dentro do prazo estipulado; e
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9.1.3 Fornecer atestados de capacidade técnica, desde que atendidas as obrigacOes

contratuais.

9.1.3.1 As solicitagbes de atestado de capacidade técnica devem ser feitas a
Secretaria de Administragdo do Tribunal Superior do Trabalho, por
meio de requerimento formal, no qual devem constar a razdo social da
contratada, o nimero da inscricdo no CNPJ, o objeto contratado e o
numero do Contrato e/ou da Nota de Empenho.

9.1.3.2 O requerimento deve ser enviado por meio do SEI - Sistema
Eletrénico de Informagbes do TST - Mddulo de Peticionamento
Eletronico, mediante a realizacdo de cadastro do interessado,
disponivel no seguinte endereco eletrénico:
<https://sei.tst.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_exter
no_logar&id_orgao_acesso_externo=0>.

9.1.3.3 Em caso de duvidas, entrar em contato com NCP - Ndcleo de
Cadastramento Processual, por meio do endereco eletrénico:
ncp@tst.jus.br.

10 SANCOES

10.1 Fundamentado nos artigos 155 e 156 da Lei n.° 14.133/2021, seréo aplicadas ao licitante
ou contratado responsavel pelas infragdes administrativas as seguintes san¢oes:

10.11
10.1.2

10.1.3

Adverténcia, quando der causa a inexecuc¢do parcial do contrato;
Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (trés) anos, quando:

10.1.2.1 Der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a
Administracdo, ao funcionamento dos servicos publicos ou ao
interesse coletivo;

10.1.2.2 Der causa a inexecucao total do contrato;
10.1.2.3 Deixar de entregar a documentacdo exigida para o certame;

10.1.2.4 N&o mantiver a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente
devidamente justificado;

10.1.2.5 Né&o celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacao exigida para
a contratacdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

10.1.2.6 Ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da
licitagdo sem motivo justificado;

Declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo de 3 (trés)

até 6 (seis) anos, quando:

10.1.3.1 Praticar as infracbes previstas no item 10.1.2 que justifiquem a
imposicéo de penalidade mais grave;

10.1.3.2 Apresentar declaragédo ou documentagéo falsa exigida para o certame
ou prestar declaracdo falsa durante a licitacdo ou a execucdo do

contrato;

10.1.3.3 Fraudar a licitacdo ou praticar ato fraudulento na execugédo do
contrato;

10.1.3.4 Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
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10.1.3.5 Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacéo;
10.1.3.6 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto
de 2013.
10.2 O atraso injustificado na execugdo contratual implicara multa correspondente a 0,5%

11
111

11.2

11.3

114

115

11.6

(cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do objeto em atraso,
até o limite de 15% (quinze por cento) do respectivo valor total.

10.2.1 Nesta hipdtese, o atraso injustificado por periodo superior a 30 (trinta) dias
caracterizard o descumprimento total da obrigacdo, punivel com a sangdo
prevista no item 10.1.2 deste Termo de Referéncia, assim como a inexecucgéo
total do contrato.

DA PROTECAO DE DADOS

As partes envolvidas deverdo observar as disposi¢des da Lei 13.709, de 14/8/2018, Lei
Geral de Protecdo de Dados, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem
confiados, em especial quanto a finalidade e boa-fé na utilizacdo de informagdes
pessoais para consecucgédo dos fins a que se propde o presente contrato.

O Tribunal Superior do Trabalho figura na qualidade de Controlador dos dados quando
fornecidos a Contratada para tratamento, sendo esta enquadrada como Operador dos
dados. A Contratada sera Controlador dos dados com relagcdo a seus proprios dados e
suas atividades de tratamento.

A Contratada estd obrigada a guardar o mais completo sigilo por si, por seus
empregados ou prepostos, nos termos da Lei Complementar no 105, de 10 de janeiro de
2001 e da Lei Geral de Protecédo de Dados (LGPD), cujos teores declaram ser de seu
inteiro conhecimento, em relacdo aos dados, informacgdes ou documentos de qualquer
natureza, exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar
conhecimento ou ter acesso, em razdo deste contrato, ficando, na forma da lei,
responsaveis pelas consequéncias da sua divulgacdo indevida e/ou descuidada ou de sua
incorreta utilizagdo, sem prejuizo das penalidades aplicaveis nos termos da lei.

Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensaveis a propria prestacao
do servico, esta sera realizada mediante prévia aprovagdo do TST, responsabilizando-se
a Contratada por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere
outra hipétese legal de tratamento). Os dados assim coletados sé poderdo ser utilizados
na execucao dos servicos especificados neste contrato, e em hipotese alguma poderao
ser compartilhados ou utilizados para outros fins.

11.4.1 Eventualmente, as partes podem ajustar que o TST sera responsavel por obter o
consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes do item 11.4.

A Contratada dard conhecimento formal aos seus empregados das obrigaces e
condi¢cdes acordadas nesta clausula contratual, inclusive no tocante a Politica de
Privacidade do TST, cujos principios deverdo ser aplicados a coleta e tratamento dos
dados pessoais de que trata a presente clausula.

Os dados pessoais tratados e operados serdo eliminados apds o término do contrato
objeto deste Termo de Referéncia, no ambito e nos limites técnicos das atividades,
autorizada a conservagéo para as seguintes finalidades:

11.6.1 cumprimento de obrigacao legal ou regulatdria pelo controlador;

11.6.2 estudo por 6rgdo de pesquisa, garantida, sempre que possivel, a anonimizagao
dos dados pessoais;
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11.6.3 uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que
anonimizados os dados;

O Encarregado indicado pela Contratada manterd contato formal com o Encarregado
pelo contrato indicado pelo TST, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorréncia de
qualquer incidente que implique violagé@o ou risco de violagéo de dados pessoais, para
que este possa adotar as providéncias devidas, na hipdtese de questionamento das
autoridades competentes.

Os casos omissos em relacdo ao tratamento dos dados pessoais que forem confiados a
Contratada, e ndo puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverdo ser
submetidos a Fiscalizacdo para que decida previamente sobre a questao.

DISPOSICOES GERAIS

E de responsabilidade da proponente o conhecimento das caracteristicas dos materiais
relacionados no objeto desta licitagéo.

Brasilia, data conforme assinatura digital.

Assinado de forma digital por

MARINA VAZ DE LIMA MARINA VAZ DE LIMA FULLIN

FULLIN SALDANHA:50998 SALDANHA:50998
Dados: 2026.09.28 15:51:54 -03'00'

MARINA VAZ DE LIMA FULLIN SALDANHA
Responsavel Técnica
Chefe da Divisdo Odontolégica

Nos termos do art. 48 do Ato n. 5/TST.GP, de 02 de janeiro de 2024, aprovo o
presente Termo de Referéncia.

ESterl | na Assinado de

forma digital por

Santa de /Esrﬂl,na santade Bragilia, data conforme assinatura digial.

Dados: 2026.09.28

Ara ljj O 17:1646-0300

ESTERLINA SANTA DE ARAUJO
Secretaria de Saude
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JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

TERMO DE REFERÊNCIA 05 N.º DIOD/2026

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS

OBJETO

Aquisição de equipamentos odontológicos, conforme especificado na Tabela 1:

Tabela 1

		Item

		Especificação

		Unidade de fornecimento

		Quant.



		1

		Gaveteiro odontológico com 06 (seis) gavetas, sendo 03 (três) com altura de 6cm, 02 (duas) com altura de 12cm e 01 (uma) com altura de 24 cm, com bojos em ABS nas gavetas de menor altura e gaveta com bojo em madeira na de maior altura. Estrutura em MDF com revestimento melamínico na cor branca. Frentes em MDF revestido interna e externamente. Tampos e frontões em MDF revestido. Gavetas com corrediças telescópicas e dobradiças em aço inoxidável. Estrutura com rodízios para deslocamento. Dimensões aproximadas de 50 cm (L) × 80 cm (A) × 50 cm (P), admitida variação de até 5% para mais ou para menos. Acabamento liso, resistente e de fácil higienização, adequado ao uso em ambiente odontológico.



Marca de referência: Odontoplay, Lafaiete ou similar.

CATMAT: 367804



		Peça

		4



		2

		

Mocho odontológico com assento anatômico em formato de sela, bipartido, com regulagem de abertura e inclinação. Revestimento do assento em couro, com espuma injetada de densidade mínima de 40 kg/m³. Ajuste de altura por sistema a pistão a gás, com acabamento cromado ou preto. Base em formato estrela, em alumínio, aço cromado ou poliamida, com 5 (cinco) rodízios duplos em poliuretano (PU), atóxicos e que não risquem o piso. Encosto com regulagem independente de altura e inclinação e apoio lombar ajustável, com alavanca de trava das regulagens. Capacidade de carga até 110 kg. Certificado de ergonomia (NR-17 ou norma técnica equivalente vigente). 



Marca/modelo de referência: Dabi Atlante ou similar, modelo Mocho Sela Couro.

CATMAT: 0407919



		Peça

		4



		3

		

Mocho odontológico com assento estofado em couro, sem costura. Ajuste de altura por sistema a pistão a gás, com alavanca lateral de acionamento e acabamento cromado ou preto. Encosto anatômico, com acabamento liso e cantos arredondados para facilitar limpeza e assepsia, com sistema de inclinação automática (dinâmica ao movimento do usuário) de aproximadamente 30°. Regulagem de altura, inclinação e apoio lombar do encosto por sistema de catraca. Base em formato estrela, em alumínio, aço cromado ou poliamida, com 5 (cinco) rodízios duplos em poliuretano (PU), atóxicos e que não risquem o piso. Capacidade de carga até 110 kg. Certificado de ergonomia (NR-17 ou norma técnica equivalente vigente).



Marca/modelo de Referência: Dabi Atlante ou similar, modelo Mocho Professional.

CATMAT: 416184 



		Peça

		1



		Previsão no Plano Anual de Contratações (PCA): 15101.2026.460648

SIGEO: 151012026000178







Os produtos deverão ser acondicionados em suas embalagens originais, lacradas e apropriadas para armazenamento, preferencialmente utilizando materiais recicláveis, com a sua identificação, fazendo constar sua descrição e incluindo, quando cabíveis: marca, fabricante, garantia e outras especificações, de acordo com suas características;

A proposta deverá especificar, quando cabíveis: marca, modelo, garantia, fabricante, custos unitários e totais e, se possível, outras referências que bem identifiquem os produtos cotado;

O preço final deverá incluir todas as despesas referentes aos impostos, frete e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações contratuais.

O objeto do presente instrumento será executado por empreitada por preço global.

O período de garantia dos produtos será o definido pelo fabricante, devendo ser de, no mínimo, 12 meses, contados do recebimento definitivo do objeto.

JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação tem por finalidade a aquisição de quatro (04) gaveteiros odontológicos, quatro (04) mochos odontológicos tipo sela e 01 (um) mocho padrão, destinados à adequação da infraestrutura dos consultórios da Divisão Odontológica (DIOD) do Tribunal Superior do Trabalho. No âmbito do Processo SEI nº 6006587/2026-00 foi adquirida uma nova estação odontológica, cuja instalação possibilitou a criação do consultório odontológico nº 06. Em razão dessa reorganização física, o consultório destinado às perícias odontológicas, anteriormente instalado na sala 06, foi transferido para uma nova sala, passando a constituir o consultório nº 09.

Essa alteração tornou necessária a aquisição de 2 (dois) gaveteiros odontológicos para equipar o novo consultório nº 06 e de outros 2 (dois) gaveteiros para o consultório nº 09, garantindo que a ambos estrutura adequada para armazenamento organizado e seguro de instrumentais, materiais de consumo e medicamentos de uso rotineiro – nenhum dos dois consultórios dispõe atualmente dessse mobiliário.

Quanto aos mochos, 2 (dois) mochos tipo sela serão destinados ao consultório nº 09; os 2 (dois) mochos tipo sela remanescentes serão utilizados nos demais consultórios, conforme a demanda dos profissionais; e o mocho profissional será destinado ao consultório nº 06. O motivo concreto da necessidade é a inexistência desse mobiliário nos consultórios em questão. Optou-se pela aquisição de mochos tipo sela bipartido — modelo que favorece a manutenção da curvatura fisiológica da coluna lombar, reduz a sobrecarga musculoesquelética decorrente de longas jornadas clínicas e proporciona melhor distribuição do peso corporal. O formato em sela também amplia o ângulo entre tronco e coxas, facilitando o posicionamento dos membros superiores e a precisão em procedimentos delicados, com potencial de reduzir a fadiga do profissional e prevenir doenças ocupacionais associadas à prática odontológica (nos termos da NR-17 — Ergonomia). O mocho padrão, por sua vez, é destinado a oferecer mobilidade, ergonomia e segurança ao profissional durante longos períodos de trabalho, complementando o novo consultório nº 09. Com a presente contratação pretende-se assegurar condições ergonômicas adequadas aos profissionais da DIOD, padronizar a infraestrutura dos novos consultórios e garantir a continuidade da prestação dos serviços odontológicos com segurança, eficiência e qualidade. 

Após análise detalhada dos critérios de Sustentabilidade no guia de contratações sustentáveis do TST, da JT e da AGU, verificou-se a viabilidade e o impacto da adoção de critérios sustentáveis compatibilizando com os princípios fundamentais do processo licitatório, e observou-se:

que a exigência excessiva poderia onerar desproporcionalmente os fornecedores, ocasionando o desinteresse na participação de forma justa e equilibrada no processo licitatório ou na execução do contrato.

Diante desses fatores, optou-se por não adotar critérios de sustentabilidade nesta contratação.

PRAZOS

O prazo para entrega e instalação do produto será de, no máximo, 30 dias corridos, contados a partir do recebimento da nota de empenho pela Contratada.

Havendo pedido de prorrogação do prazo de entrega, este somente será concedido em caráter excepcional, sem efeito suspensivo, e deverá ser encaminhado por escrito, com antecedência mínima de um dia do seu vencimento, anexando-se documento comprobatório do alegado pela Contratada.

Eventual pedido de prorrogação deverá ser encaminhado para o seguinte endereço: Seção de Gestão de Contratos, Tribunal Superior do Trabalho, Setor de Administração Federal Sul (SAFS), Quadra 08, Lote 1, Bloco A, Sala AT.152, Brasília-DF, CEP 70070-943, telefones (61) 3043-4096, e-mail: sgcon@tst.jus.br.

Em casos excepcionais, autorizados pelo Contratante, o documento comprobatório do alegado poderá acompanhar a entrega dos produtos.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de, pelo menos, um atestado de capacidade técnica que comprove o fornecimento de equipamento odontológico.

FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

O Contratante designará servidor ou comissão de servidores para fiscalizar a execução do contrato oriundo do certame licitatório;

São atribuições da Fiscalização, entre outras:

Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual, bem assim indicar as ocorrências verificadas;

Solicitar à Contratada e a seus prepostos ou obter da Administração todas as providências tempestivas necessárias ao bom andamento do contrato e anexar aos autos cópia dos documentos que comprovem essas solicitações;

Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do objeto para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

Propor a aplicação de penalidades à Contratada e encaminhar à Coordenadoria de Gestão e Apoio à Fiscalização de Contratos - CGFC os documentos necessários à instrução de procedimentos para possível aplicação de sanções administrativas.

Acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como efetuar o recebimento da fatura e o registro do atesto no Portal do SIGEO – JT para fins de liquidação e pagamento.

A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

Em conformidade com o artigo 140 da Lei nº 14.133/2021, o objeto deste contrato será recebido das seguintes formas:

1.1.1 provisoriamente, mediante termo detalhado a ser emitido pelos fiscais técnico e administrativo, em até três dias úteis após o registro do recebimento da nota fiscal no Portal do SIGEO-JT;

1.1.2 definitivamente, mediante termo detalhado, a ser emitido pelo gestor do contrato, em até dois dias úteis após o recebimento provisório e a verificação da perfeita execução das obrigações contratuais, ocasião em que se fará constar o atesto da nota fiscal.

O registro do recebimento da nota fiscal no Portal SIGEO-JT deverá ser realizado pelo gestor ou pelos fiscais técnico ou administrativo, no prazo de um dia útil a contar do recebimento da notificação do cadastro da nota fiscal no referido sistema.

O termo do recebimento provisório poderá se dispensado, caso a fiscalização seja exercida apenas pelo gestor e pelo gestor suplente.

O gestor emitirá o termo de recebimento definitivo no prazo de 5 dias úteis a contar do registro do recebimento da nota fiscal no Portal SIGEO-JT.

Os produtos entregues com defeito ou em desacordo com o especificado neste Termo de Referência ou no Instrumento Convocatório, serão rejeitados, parcial ou totalmente, conforme o caso, e a Contratada será obrigada a substituí-los dentro do prazo de entrega estabelecido, sob pena de incorrer em atraso na execução contratual.

Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade de cada unidade do material fornecido, obrigando-se a repor, no prazo estabelecido pelo Contratante, aquele que apresentar defeito.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até dez dias úteis após o recebimento definitivo, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela Fiscalização, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação aplicável.

As notas fiscais deverão acompanhar o material a ser entregue na Seção de Controle de Material do TST, situada no Setor de Administração Federal Sul (SAFS), quadra 8, conjunto A, bloco A, subsolo, sala S.240, CEP 70070-943, Brasília-DF, (61) 3043-4057 ou (61) 3043-3133.

O documento fiscal deverá corresponder ao material fornecido e aos respectivos valores consignados na nota de empenho, e a Fiscalização, no caso de divergência, especialmente quando houver entrega parcial, notificará a Contratada a substituí-la em até três dias úteis, com suspensão do prazo de pagamento.

O documento fiscal deverá ser obrigatoriamente registrado no Portal do SIGEO JT para efeito de recebimento provisório, atesto, liquidação e pagamento.

Os documentos fiscais deverão ser encaminhados exclusivamente via SIGEO.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, será feita comunicação à empresa para emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela incontroversa executada, para efeito de liquidação e pagamento, nos termos do art. 143 da Lei 14.133/21.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Entregar e instalar os equipamentos no prazo determinado e na quantidade e marca cotadas, por sua exclusiva conta e responsabilidade, em perfeitas condições, no local indicado pelo Contratante, bem como efetuar suas devidas instalações.

Os materiais deverão ser entregues, a suas expensas, na Seção de Controle de Material do Tribunal Superior do Trabalho, localizada no SAFS, quadra 8, conjunto A, bloco A, subsolo, Brasília-DF, CEP 70070-943, fones: (61) 3043-4068 e 3043-4057 e e-mail: scmat@tst.jus.br

Os equipamentos deverão ser entregues de segunda a sexta-feira, entre 8 e 18 horas, exceto:

Nos meses de janeiro e julho, quando deverão ser entregues entre 14 e 18 horas;

No período de 20 de dezembro a 6 de janeiro do ano subsequente (recesso do judiciário), quando deverão ser entregues entre 14 e 18 horas;

Quarta-feira de cinzas, quando deverão ser entregues entre 14 e 18 horas.

Não haverá expediente no Tribunal Superior do Trabalho nos dias considerados feriados da Justiça Federal, conforme art. 62 da Lei nº 5.010/66, alterada pela Lei nº 6.741/79, além dos fixados em lei:

Segunda-feira e terça-feira de carnaval;

Quarta-feira, quinta-feira e sexta-feira da Semana Santa;

11 de agosto;

1º e 2 de novembro;

8 de dezembro.

Também não haverá expediente no Tribunal Superior do Trabalho no dia 28 de outubro, Dia do Servidor Público, conforme art. 236 da Lei nº 8.112/90.

Substituir, a suas expensas, os materiais que estiverem em desacordo com as especificações deste Termo de Referência ou aqueles que porventura sejam entregues com defeitos ou imperfeições.

A Contratada deverá retirar o material recusado no momento da entrega do material correto.

O Contratante não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo, podendo dar a destinação que julgar conveniente ao material abandonado em suas dependências.

Comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade referente ao fornecimento dos produtos, bem como atender prontamente as suas observações e exigências e prestar os esclarecimentos solicitados.

Efetuar o cadastro no Portal do SIGEO - JT para apresentação dos Documentos Fiscais (Notas Fiscais) com vistas à liquidação e pagamento das faturas.

Por meio do link https://sigeo.jt.jus.br/ajuda, a contratada terá acesso ao link do SIGEO – JT e a um guia detalhado das funcionalidades do sistema.

Fornecer, na ocasião da entrega dos produtos, o termo de garantia contra defeitos de fabricação de, no mínimo, 12 meses, contados da data do recebimento definitivo.

Quaisquer custos relacionados a execução da garantia, tais como desmontagem, deslocamento do objeto e remontagem, será por conta da contratada.

Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de dez dias úteis, eventuais mudanças de endereço, telefone e e-mail, juntando a documentação necessária a sua comprovação.

Manter, durante todo o período de execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, os quais não têm nenhum vínculo empregatício com o TST.

Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente ao TST ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

A Contratada não será responsável:

Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior;

Por quaisquer obrigações, responsabilidades, trabalhos ou serviços não previstos neste Termo de Referência.

O TST não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da Contratada para terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O TST, após a retirada da nota de empenho, compromete-se a:

Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso dos funcionários da Contratada às dependências do TST relacionadas à execução do objeto deste Termo de Referência;

Promover os pagamentos nas condições e dentro do prazo estipulado; e

Fornecer atestados de capacidade técnica, desde que atendidas às obrigações contratuais.

As solicitações de atestado de capacidade técnica devem ser feitas à Secretaria de Administração do Tribunal Superior do Trabalho, por meio de requerimento formal, no qual devem constar a razão social da contratada, o número da inscrição no CNPJ, o objeto contratado e o número do Contrato e/ou da Nota de Empenho.

O requerimento deve ser enviado por meio do SEI - Sistema Eletrônico de Informações do TST - Módulo de Peticionamento Eletrônico, mediante a realização de cadastro do interessado, disponível no seguinte endereço eletrônico: <https://sei.tst.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0>.

Em caso de dúvidas, entrar em contato com NCP – Núcleo de Cadastramento Processual, por meio do endereço eletrônico: ncp@tst.jus.br.

SANÇÕES

Fundamentado nos artigos 155 e 156 da Lei n.º 14.133/2021, serão aplicadas ao licitante ou contratado responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

Advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato;

Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos, quando:

Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Der causa à inexecução total do contrato;

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo de 3 (três) até 6 (seis) anos, quando:

Praticar as infrações previstas no item 10.1.2 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave;

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

O atraso injustificado na execução contratual implicará multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do objeto em atraso, até o limite de 15% (quinze por cento) do respectivo valor total.

Nesta hipótese, o atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento total da obrigação, punível com a sanção prevista no item 10.1.2 deste Termo de Referência, assim como a inexecução total do contrato.

DA PROTEÇÃO DE DADOS

As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei 13.709, de 14/8/2018, Lei Geral de Proteção de Dados, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à finalidade e boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução dos fins a que se propõe o presente contrato.

O Tribunal Superior do Trabalho figura na qualidade de Controlador dos dados quando fornecidos à Contratada para tratamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. A Contratada será Controlador dos dados com relação a seus próprios dados e suas atividades de tratamento.

A Contratada está obrigada a guardar o mais completo sigilo por si, por seus empregados ou prepostos, nos termos da Lei Complementar no 105, de 10 de janeiro de 2001 e da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), cujos teores declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razão deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida e/ou descuidada ou de sua incorreta utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da lei.

Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação do TST, responsabilizando-se a Contratada por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins.

Eventualmente, as partes podem ajustar que o TST será responsável por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes do item 11.4.

A Contratada dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula contratual, inclusive no tocante à Política de Privacidade do TST, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula.

Os dados pessoais tratados e operados serão eliminados após o término do contrato objeto deste Termo de Referência, no âmbito e nos limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades:

cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;

estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;

uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados;

O Encarregado indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado pelo contrato indicado pelo TST, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

Os casos omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem confiados à Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser submetidos à Fiscalização para que decida previamente sobre a questão.

DISPOSIÇÕES GERAIS

É de responsabilidade da proponente o conhecimento das características dos materiais relacionados no objeto desta licitação.



Brasília, data conforme assinatura digital.

[bookmark: _GoBack]MARINA VAZ DE LIMA FULLIN SALDANHA

Responsável Técnica

Chefe da Divisão Odontológica



Nos termos do art. 48 do Ato n. 5/TST.GP, de 02 de janeiro de 2024, aprovo o presente Termo de Referência.   





Brasília, data conforme assinatura digial.





ESTERLINA SANTA DE ARAÚJO

Secretária de Saúde
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